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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 019/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 31999/2024 

  PROCESSO LICITATÓRIO N.º 578/2024 
 
 
1. PREÂMBULO 

 
O Município de São Gabriel do Oeste MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com 
sede Administrativa na Rua Martimiano Alves Dias, 1211, – Centro, São Gabriel do Oeste 
MS, inscrito no CNPJ sob o nº 15.389.588/029017-94, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, por intermédio do(a) da Superintendência de Compras e Licitações, 
devidamente constituído através do Decreto nº 3.111/2024, torna público que realizará    
Concorrência Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133/2021,  e demais normas pertinentes, 
Decretos Municipais abaixo descritos, com o objetivo de seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração Pública visando a Contratação de empresa para a 
execução dos serviços de instalação de Luminárias de led na região da Rua Estudante 
Elias Borgmann e Bairro Milani, em conformidade com a Planilha Orçamentária, 
Cronograma Físico Financeiro, Memorial Descritivo e Projetos, em atendimento a 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Transito,  parte integrante deste Edital, a ser 
realizado por intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado Portal de 
Compras Públicas, realizado por meio da internet, no site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, as propostas deverão obedecer às especificações 
deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 
 

LOCAL DA DISPUTA (LINK): www.portaldecompraspublicas.com.br 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA ELETRÔNICA Dia 10 de outubro de 2024 às 09:00 
horas (horário de Brasília) 

MODO DE DISPUTA: Aberto (lances sucessivos em ordem decrescente) 
INTERVALO MÍNIMO DE R$ 100,00 (cem reais). 

 
TIPO DE LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA (ART. 17, §2º E 3º C/C ART. 28, II), MENOR PREÇO (ART. 33, INCISO 
I) AMBOS DA LEI FEDERAL 14.133/2021 
 
I - DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 
 
- Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações: 
- Lei Federal nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor; 
- Lei Complementar nº 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte;  
-  Lei Complementar nº 147/2014; 
- Decreto Federal nº 11.871/2023 - Atualiza os valores estabelecidos na Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021; 
- Decreto Municipal nº 2.977/2023; 
- Decreto Municipal nº 2.918/2023;  
- Decreto Municipal nº 2.919/2023; 
- Decreto Municipal nº 2.920/2023; 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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- Decreto Municipal nº 2.921/2023;   
- Decreto Municipal nº 2.979/2023; 
- Decreto Municipal nº 3.111/2024. 
- Demais disposições contidas neste Edital. 
 
2. DO OBJETO:   
 
2.1. O presente Processo Licitatório tem por objeto seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração Pública visando a Contratação de empresa para a execução dos 
serviços de instalação de Luminárias de led na região da Rua Estudante Elias Borgmann 
e Bairro Milani, em conformidade com a Planilha Orçamentária, Cronograma Físico 
Financeiro, Memorial Descritivo e Projetos, em atendimento a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Transito, conforme especificações constantes no Projeto Básico deste 
Edital e   seus anexos. 
 
2.2 A licitação com critério de julgamento pelo menor preço global, entendendo-se como 
tal o valor total estipulado na proposta de preço, que não supere o preço máximo definido, 
a qual incluirá preços unitários e totais para todos os materiais e serviços a serem 
executados. 
 
2.3 A forma pela qual deverão ser executados os serviços e demais informações 
encontram-se descritas no Projeto, Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária e 
Cronograma Físico Financeiro, que fazem parte integrante deste edital, independente de 
transcrição.  

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1 A participação no Concorrência, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação 
da senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido. 
 
3.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante; 
 
3.2.1 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
3.3 Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação. 
 
3.4 Não poderão participar desta licitação os interessados: 
 

3.4.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
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forma da legislação vigente; 
 
3.4.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 
3.4.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 
3.4.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 
14.133/2021; 
 
3.4.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
 
3.4.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 
3.5 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: (67) 3295-2111, 
ou através do Portal de Compras Públicas. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos. 
 
4.2 Poderão participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA as empresas que 
apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto 
à Portal de Compras Públicas. 
 
4.3 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas ao Portal de Compras Públicas, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas. 
 
4.4 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
documentos: 
 

4.4.1 Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 
credenciado junto ao PCP, poderes específicos de sua representação no 
Concorrência, conforme modelo fornecido pela Portal de Compras Públicas. 
 
4.4.2 Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Portal 
de Compras Públicas ou Anexo de Declaração Unificada (Anexo IV) e; 
 
4.4.3 O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante 
vencedor do certame, que pagará ao Portal de Compras Públicas, provedora do 
sistema eletrônico, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
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informação, em conformidade com o regulamento operacional da PCP – Portal de 
Compras Públicas. 

 
4.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2019. 
 
4.6 Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os 
representantes de Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte deverão declarar (Anexo V) sua condição no momento do envio da 
proposta e apresentar, juntamente com os documentos de habilitação, certidão de 
enquadramento no Estatuto Nacional do Microempreendedor Individual, Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante. 
 

4.6.1 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além de apresentar declaração 
de enquadramento e certidão simplificada emitida pela Junta Comercial para fins de 
habilitação, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 
digitada no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP 
no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito aos 
benefícios estatuídos pela Lei Complementar nº 123/2006. 

 
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 
5.1. O certame será conduzido pelo(a) Agente Contratação, com o auxílio da equipe de 
apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 

5.1.1. acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
 
5.1.2. responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao 
certame; 
 
5.1.3. abrir as propostas de preços; 
 
5.1.4. analisar a aceitabilidade das propostas; 
 
5.1.5. desclassificar propostas indicando os motivos; 
 
5.1.6. conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do 
lance de menor preço; 
 
5.1.7. verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
 
5.1.8. declarar o vencedor; 
 
5.1.9. receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
 
5.1.10. elaborar a ata da sessão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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5.1.11. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 
contratação; 
 
5.1.12. abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação. 

 
6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA PORTAL DE COMPRAS 
PUBLICAS: 

 
6.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à Portal de Compras Públicas, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
 
6.2 A participação do licitante na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA se dará por meio 
de participação direta ou através de empresas associadas à PCP – Portal de Compras 
Públicas, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
 

6.2.1 O acesso do operador ao sistema, para efeito de encaminhamento de 
proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se 
dará mediante prévia definição de senha privativa. 
 
6.2.2 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas 
em qualquer CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, salvo quando canceladas por 
solicitação do credenciado ou por iniciativa da PCP - Portal de Compras Públicas. 
 
6.2.3 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como 
seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo a PCP - Portal de Compras Públicas a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
6.2.4 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao 
sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a 
presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao 
Concorrência eletrônico. 

 
7. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE 
 
7.1. Os licitantes que declararem o enquadramento social de que trata este subitem, 
devidamente comprovado conforme estabelece o presente Edital, terão tratamento 
diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar federal nº 123/2006. 
 

7.1.1. DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (ANEXO V), 

http://www.bll.org.br/
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7.1.2. A não apresentação do ANEXO V DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE não será motivo 
para a inabilitação do licitante. 

 
7.2. A ausência da declaração significará a desistência da microempresa ou empresa de 
pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas concedidas pela Lei Complementar 
federal nº 123/2008. 
 
7.3. A participação de microempresas e empresas de pequeno porte se dará nas 
seguintes condições: 

 
7.3.1. consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou empresas de pequeno porte que estiverem no limite de até 10% 
(dez por cento) superiores à proposta melhor classificada, desde que esta não seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
7.3.2. ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar federal n° 123/06, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preços inferior ao menor preço apurado no certame, no prazo de cinco 
dias úteis, a contar da publicação do resultado das propostas, por meio do seu 
representante legal, sob pena de preclusão; as novas propostas serão apresentadas 
em envelopes fechados, os quais serão abertos na ordem de classificação das 
ofertas iniciais; aquela que atender às qualificações e requisitos de habilitação 
excluirá a abertura das demais; as propostas serão abertas em sessão pública; 
 
7.3.3. no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte, será realizado sorteio;  
 
7.3.4. no caso de não adjudicação à microempresa ou à empresa de pequeno 
porte, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora do certame; 
 
7.3.5. as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os 
documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa 
à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de desclassificação; 
 
7.3.6. as microempresas e empresas de pequeno porte que apresentarem 
documentos com restrições quanto à regularidade fiscal e trabalhista têm 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, a partir da declaração de vencedor da licitação, para apresentar 
à Comissão de Licitação as respectivas certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa; 
 
7.3.7. a não regularização da documentação implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 2% sobre o valor total do 
contrato. 

 
8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 
propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
 
8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 
8.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
8.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da CONCORRÊNCIA, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 

 
8.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 
8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta. 

 
8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e 
para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
 
9.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
9.1 ACOMPANHANDO A PROPOSTA COMERCIAL, A LICITANTE DEVERÁ   
APRESENTAR: 
 

9.1.1 Planilha Orçamentária de Material e Mão de Obra, composta de 
discriminação dos serviços, quantidades e preços, obrigatoriamente, preenchida 
conforme modelo anexo, deste Edital; 

 
9.1.1.1 Todos os itens da planilha deverão ter seus preços unitários cotados, 
obedecendo rigorosamente os quantitativos indicados na Planilha Orçamentária 
referencial apresentada, não se admitindo a exclusão ou alteração de quaisquer 
deles. 
 

9.1.2 Planilha de Cronograma físico-financeiro do empreendimento, 
conforme modelo anexo, deste Edital; 
 
9.1.3 Planilha de Composição de Custos Unitários, contendo a composição 
de todos os itens da planilha orçamentária, constituída por tabelas onde a taxa de 
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BDI e a taxa de Encargos Sociais deverão estar explícitas e deverão estar 
detalhados todos os insumos necessários para execução de cada serviço, o custo 
unitário de cada insumo, o   consumo de todos os materiais e a produtividade da 
mão de obra e equipamentos em relação à unidade especificada na planilha 
orçamentária para cada item. 
 

9.1.3.1 O modelo de apresentação da planilha de composição de custos 
unitários ficará a critério da licitante, devendo obrigatoriamente representar 
composição de custo unitário de todos os itens da planilha orçamentária. 

 
9.1.3.1.1 A licitante deverá informar qual a fonte de pesquisa utilizada para a 
composição do custo dos itens. 

 
9.1.4 Demonstrativo de BDI contendo a demonstração da Composição do BDI 
(Benefício e Despesas Indiretas) adotado pela licitante, conforme modelo no anexo 
técnico deste Edital, observando: 

 
9.1.4.1 As empresas sujeitas ao regime de tributação de incidência não 
cumulativa de PIS e CONFINS deverão apresentar demonstrativo de apuração 
de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 
adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos 
recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 
3° das Leis nºs. 10.637/2012 e 10.833/2008, de forma a garantir que os preços 
contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários 
concedidos pela legislação tributária; 
 
9.1.4.2 As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão 
apresentar os percentuais de ISS, PIS e CONFINS discriminados na composição 
do BDI compatíveis com as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, 
prevista no Anexo IV da Lei Complementar n. 123/2006, bem como composição 
de encargos sociais que não inclua os gastos relativos às contribuições que 
essas empresas estão dispensadas de recolhimento (SESI, SENAI, SEBRAE 
etc.), conforme dispõe o art. 13, § 3° da referida Lei Complementar; 
 
9.1.4.3 Caso os índices da taxa de BDI apresentadas estiverem fora dos 
parâmetros do Acórdão nº 2622/2013 TCU, a Administração procederá a uma 
análise pormenorizada dos itens que compões o BDI, levando-se em conta as 
peculiaridades de cada caso; 
 
9.1.4.4  A licitante poderá optar em apresentar o BDI padrão sem 
desoneração ou desonerado, de acordo com sua forma de pagamento da 
contribuição patronal. Caso a empresa opte pelo BDI sem desoneração, a 
mesma deverá apresentar na sua composição de encargos sociais a taxa de 
20% referente ao INSS. 

 
9.1.5 As planilhas/cronograma/demonstrativo de BDI deverão ser 
iguais às apresentadas pela Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste 
MS/Secretaria Municipal de Infraestrutura e Trânsito. 
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9.1.6 A existência de erros materiais ou omissões nas planilhas, não 
enseja a desclassificação antecipada das respectivas propostas, devendo a 
Administração contratante realizar diligência junto às licitantes para a devida 
correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto.  

 
9.1.7 No julgamento das propostas, a comissão poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata, acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação. 
 
9.1.8 O cronograma físico-financeiro, respectivamente, deverá ser 
apresentado em Excel, contendo apenas duas casas decimais após a vírgula, 
sendo os cálculos configurados acessando a seguinte janela: “opções do 
Excel/avançado/ao calcular essa pasta de trabalho: (x) atualizar vínculo com outros 
documentos; (x) definir precisão conforme exibido”. 
 
9.1.9 É de responsabilidade da licitante conferir as fórmulas de todos os 
itens dos modelos fornecidos pela administração. 
 
9.1.10 Somente será divulgado resultado do vencedor do certame, após 
todas as propostas terem sido submetidas à análise pelo departamento de 
engenharia do município, e posterior emissão de parecer técnico. 

 
9.2 Critérios de aceitabilidade do preço  

 
9.2.1 Definição do PREÇO MÁXIMO 

 
9.2.1.1. Conforme a planilha orçamentária R$ 794.792,33 (setecentos e noventa 
e quatro mil, setecentos e noventa e dois reais e trinta e três centavos). 

 
9.2.1.2 Serão desclassificadas propostas com valores superiores ao da planilha 
referencial. 

 
9.3 Aceitabilidade dos preços mínimos e máximos  

 
9.3.1 Em contratação de obras e serviços de engenharia, para efeito da 
análise de exequibilidade e sobrepreço, serão considerados o preço global, os 
quantitativos e os preços unitários tido como relevantes: 

 
9.3.1.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integradas ou integrada, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimados, observados os 
preços unitários relevantes; 
 
9.3.1.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação 
dos custos referenciais unitários; 

 
9.3.1.2.1 Serão desclassificadas propostas que adotem preços unitários acima 
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do preço de referência unitário, e também aqueles que se enquadrem como 
inexequíveis. (Exceto itens manifestamente irrelevantes no contexto do 
orçamento, quando o total da proposta for inferior à estimativa). 
 
9.3.1.2.2 A análise da relevância é técnica, e deverá ser fundamentada.  
 
9.3.1.2.3 Os preços unitários deverão guardar relação com os preços 
constantes do orçamento de referência, sendo desclassificadas propostas que 
ofertarem preços unitários (para qualquer item) simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero e/ou incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescido dos respectivos  encargos. 

 
9.3.1.3 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 
por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 
de execução. 
 
9.3.1.4 Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida 

garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei. 

 
9.3.1.5 Será considerado como conceito sobre o item 9.3.1.4, a garantia 

adicional em 100% (cem por cento) o valor da diferença entre a 
proposta da empresa vencedora e 85% (oitenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela administração. 

 
9.3.1.6 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 
proposta. 

 
9.4 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 
9.4.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 
ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integradas e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

 
9.5 Critério de preços para eventuais aditivos  
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9.5.1 Na hipótese de celebração de aditivos contratuais, para a inclusão de 
novos serviços ou alteração do quantitativo dos serviços já existentes, será vedada 
a redução do desconto global obtido como resultado da competitividade do certame 
licitatório, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a 
manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado (diferença 
percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global do contrato obtido na 
licitação), exceto quando for adotado o regime de empreitada por preço unitário ou 
tarefa, nos quais a diferença poderá ser reduzida para a preservação do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato em casos excepcionais e justificados, desde que 
os custos unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do 
sistema de referência utilizado, assegurada a manutenção da vantagem  da 
proposta vencedora  ante a da segunda colocada na licitação. 
 

10 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
10.2 O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando 
desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos 
neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no. 
 

10.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
10.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
10.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 
em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 
10.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
10.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Agente de Contratação e os licitantes. 
 
10.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
 

10.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total/global do ITEM. 
 
10.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
10.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
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e registrado pelo sistema. 
 
10.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
 
10.9 Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo 
de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações, nos termos do Decreto Municipal nº 2.977/2024. 
 
10.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de dez minutos e após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública.  
 
10.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
 
10.12  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
 
10.13  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o(a) Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 
melhor preço. 
 
10.14  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
10.15  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
  
10.16  No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 
 
10.17  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de Contratação 
persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 
somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de 
Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 
10.18 O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme 
definido neste Edital e seus anexos. 
 
10.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

10.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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10.19.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
10.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
 
10.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se indentifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 
10.20  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
10.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 

 
 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;  
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 
no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 
II - empresas brasileiras; 
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
 

10.22  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 



 

 

 
 

 
PREFEITURA MU NICIPAL DE  SÃO GABRIEL  DO OESTE  

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
 

 

Rua Martimiano Alves Dias, 1.211 – Centro – CEP 79.490-000 – São Gabriel do Oeste – MS 

Fone/Fax: (67) 3295-2111 – www.saogabriel.ms.gov.br 

“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA” 
 

diferentes das previstas neste Edital. 
 
10.23  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
10.24 O(a) Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 
de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 
10.25 Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

 
11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 
 
11.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata. 
 
11.2 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de  algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o previsto neste edital. 
 
11.3 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, que trata sobre a licitação 
pelo critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica. 
 
11.4 Para o julgamento das propostas, será considerado o critério de MENOR 
PREÇO GLOBAL. 
 

11.4.1 Encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas, 
exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

 
 

11.5.1 Contiver vícios insanáveis; 
 
11.5.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no /Projeto Básico; 
 
11.5.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
 
11.5.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
 

11.5 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
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11.5.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 
 

 
 

11.6.1 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis, relativamente, as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente 
do regime de execução, conforme previsto neste edital e as regras referente ao item 
9.3.1.3 e 9.3.1.4. 

 

 
 

11.7.1 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 
comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

 
11.7.2 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

 
11.7.2.1 A não apresentação (ausência) das planilhas, que deverão ser 
apresentadas juntamente com a proposta, conforme exigido no edital, a 
desclassificará. 

 
11.7.3 Erros de cálculo poderão ser corrigidos, reclassificando-se o licitante, se for 
necessário, não sendo considerada alteração substancial da proposta, e sim, 
correção de erro material. 
 
11.7.4 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

 
11.8 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 
da área especializada no objeto. 
 
12. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
12.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta em um dos seguintes cadastros: 
 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

11.6 Inexequibilidade de serviços de engenharia 

11.7 Erros nas planilhas – Formalidade Moderada 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
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b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - 
TCU; 
 

12.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a 
substituição das consultas das alíneas “b”,  “c”  e “d” acima pela Consulta 
Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 
 

12.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

12.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
 
12.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

 
12.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

 
12.2.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 

 
12.2.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

 
12.3 Os documentos previstos no Projeto Básico/, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.4 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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12.5 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
 
12.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
12.7 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a 
ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 
condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 
prévia. 

 
12.7.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado das 7:00 as 11:00hora e das 
13:00 as 17:00horas, de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes, com a Profissional Suzana Paula Ferreira Ramos 
o telefone 67 3295 3067. 
 
12.7.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 
12.8 A Habilitação será verificada por meio dos seguintes documentos: 
 
12.8.1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: (ART. 66) 
 

a) Registro comercial em vigor (última alteração), no caso de empresa 
individual; 
 
b) Ato constitutivo e alterações subsequentes, ou contrato consolidado em 
vigor (última alteração), devidamente registrados, em se tratando de sociedade 
comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores; ou; 

 
c) Inscrição no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso 
de sociedades civis, acompanhada dos nomes e endereços dos diretores em 
exercício; ou 

 
d) Decreto de autorização em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 

 
e) O micro empreendedor individual deverá comprovar sua condição mediante 
apresentação do registro (requerimento) de empresa individual e também pela 
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apresentação do Certificado da Condição de Micro empreendedor Individual, 
que poderá ser obtido no endereço (http://www.portaldoempreendedor.gov.br) 
; (Emissão de Certificado MEI–CCMEI). 

 
12.8.2 DOCUMENTO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: (ART. 67) 
 

a) apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho 
profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, para fins de contratação, com no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) da planilha do objeto licitado (troca de luminárias de 
led); 
 

a.1) A apresentação de profissional de que se trata a alínea anterior será através 
Engenharia Civil ou engenheiro eletricista;  
 

b) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, que demonstrem capacidade técnica dos serviços similares de 
complexidade tecnológica equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 DA Lei Federal nº 
14.133/21. 

 
NOTA:  
 

1. A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
contratação. (Conforme determina o § 1º do artigo 67 da Lei Federal nº 
14.133/21); 

 
2. Será admitida a exigência de atestados com quantidades mínimas de até 50% 

(cinquenta por cento) das parcelas de que trata o referido parágrafo, vedadas 
limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. (Conforme 
determina o § 2º do artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/21); 

 
3. Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que 

se referem os incisos I e II do caput deste artigo, a critério da Administração, 
poderão ser substituídas por outra prova de que o profissional ou a empresa 
possui conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de 
características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis 
deverão ser previstas em regulamento. (Conforme determina o § 3º do artigo 
67 da Lei Federal nº 14.133/21); 

 
c) Declaração com indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos; 

 
d) registro ou inscrição na entidade profissional competente, junto ao CREA 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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e) declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação. 

 
12.8.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: (ART. 
68) 
 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

 
c) Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a 
Contribuições Previdenciárias); 

 
d) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão Negativa de 

Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Estado), 
emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa 
licitante ou apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei; 
 

e) Alvará de Funcionamento, expedido pela Unidade competente, da esfera Estadual 

ou Municipal, da sede do licitante, em plena validade; 

 
f) Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de 

Débitos Gerais, compreendendo todos os tributos de competência do Município), 
emitida pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa 
licitante ou apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei; 

 
g) Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 

12.440/2011; 
 

I) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar CERTIDÃO SIMPLIFICADA, 

expedida pela Junta Comercial ou a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos 60 

(sessenta) dias, imediatamente anteriores à data prevista para a abertura 

da sessão pública e; os Microempreendedores Individuais deverão 

apresentar o CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL emitido nos 60 (sessenta) dias, imediatamente anteriores a 

abertura da sessão pública; 
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II) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 
i) Declaração que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito 

anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 
possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII 
do art. 7º da Constituição Federal e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21; 
 

12.8.4 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: (ART. 69) 
 

12.8.5 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou 

extrajudicial (Lei nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, 

datado dos últimos 60 (sessenta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade 

expresso na própria Certidão; 

 

12.8.6 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 

09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos 

os demais requisitos de habilitação. 

 

12.8.7 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois (02) últimos 

exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, 

devendo ser acompanhado da devida comprovação de Registro na Junta 

Comercial; 

 

12.8.7.1 As empresas com menos de 02 (dois) anos de exercício social de 

existência deve apresentar Balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

somente do último exercício social, nos termos do § 6º do art. 69 da Lei Federal nº 

14.133/2021, devendo ser acompanhado da devida comprovação de Registro 

na Junta Comercial. 

 

12.8.7.2 Caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante, a apresentação de balanço patrimonial. (Art. 70, inciso III da Lei nº 

14.133/2021 e § 2º do art. 61 do Decreto Municipal nº 2.919/2023); 
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12.8.7.3 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 

a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

 

12.8.7.4 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

 

12.8.7.5 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que 

tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 

12.8.8 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada 

mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC) referente aos números do balanço patrimonial do último 

exercício financeiro, devendo ser obrigatoriamente assinados pelo contabilista 

responsável, com resultados superiores a 1 (hum) conforme a aplicação das 

seguintes fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

12.8.9 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, 
a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo 
de 10% (dez) por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente 

 
12.8.10 DECLARAÇÕES 
 

a) Declaração Unificada (ANEXO VI) 
 

12.9 Caso a empresa faça opção pelo SICAF, deverá ficar atendo nos documentos 
por ele abrangidos. 
 

12.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
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houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 

 
12.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
 

12.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 
12.11 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 
 

12.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF deverão ser apresentados concomitante. 
 
12.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

 
12.12 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 
 

12.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/ 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
 
12.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 
relação a todos os licitantes. 
 

12.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64): 
 

12.13.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 
 
12.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

 
12.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos 
e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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12.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
 
12.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 
12.17 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte será exigida para efeito de participação na licitação. 
 
12.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
13 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
13.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do(a) Agente de Contratação no sistema 
eletrônico e deverá: 
 

13.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
13.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

 
13.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 
 
13.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
 
13.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso. 
 
13.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 
 
13.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 
a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
 
13.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
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estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
13.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
14 DOS RECURSOS 
 
14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
14.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

 
14.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

 
14.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
 
14.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 

 
14.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
14.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 
Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento 

 
14.4 Os recursos deverão ser encaminhados ao protocolo da prefeitura municipal ou no 
e-mail: ronsgo@hotmail.com ou poliana.o.gomes@hotmail.com. 
 
14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
14.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 
14.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

 
14.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
mailto:ronsgo@hotmail.com
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14.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

 
14.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados no setor de licitação ou por solicitação ao e-mail ronsgo@hotmail.com 
ou poliana.o.gomes@hotmail.com. 
 

15. DAS GARANTIAS DE PARTICIPAÇÃO E DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

15.1 De participação (art. 58, da Lei n. 14.133/21) 
 

15.1.1 Será exigida a garantia de participação (garantia da proposta) 
correspondente a 1% (um por cento) do valor da obra, estabelecido no 
PREÂMBULO deste edital, devendo ser apresentado junto aos documentos de 
habilitação, através de uma das modalidades de garantia conforme o previsto no 
artigo 96 § 1º da Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores. 
 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 
II - seguro-garantia; 
 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 
valor total.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023) 

 
15.1.2 A Garantia referida nestes subitens será devolvida às demais licitantes tão 
logo seja formalizada a contratação.  
 
15.1.3 A Garantia será apropriada aos cofres da Prefeitura Municipal de São 
Gabriel do Oeste MS-MS, quando a empresa depositária, sendo vencedora, recusar-
se a assinar o contrato, por justificativa não aceita pela Prefeitura Municipal de São 
Gabriel do Oeste MS-MS.  
 
15.1.4 A Garantia realizada na forma de seguro garantia ou fiança bancária, deverá 
ter prazo de validade mínima de 90 (noventa) dias contados da data da abertura da 
licitação, e deverão ser emitidas, respectivamente, em conformidade com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e Banco Central do Brasil 
(BCB), sendo obrigatória a comprovação do mesmo através das devidas certidões 
de regularidade. A administração poderá realizar diligências para averiguação da 
regularidade apresentada.  
 
15.1.5 As garantias realizadas em dinheiro deverão ser efetuadas através de 
depósito na conta da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS-MS – Banco 

mailto:ronsgo@hotmail.com
mailto:poliana.o.gomes@hotmail.com
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2023-2026/2023/Lei/L14770.htm#art1
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do Brasil (29017), Agência 2620-4, Conta Corrente 30084-9, e o seu comprovante 
de recolhimento deverá ser inserido dentro do envelope de habilitação. 

 
15.2  DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
 

15.2.1 A CONTRATADA efetuará caução garantia da execução do contrato 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato através de uma das 
modalidades de garantia conforme o previsto no artigo 96 § 1º da Lei nº 14.133/2021 
e alterações posteriores. 

 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 
II - seguro-garantia; 
 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 
valor total.  

 
15.2.2 O valor caucionado será devolvido em até 05 (cinco) dias após o 
recebimento definitivo da obra, mediante requerimento ao Contratante. 

 
15.2.3 No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas 
contratuais, pela empresa contratada, a referida caução será apropriada pelo 
Contratante sob título de "Indenização e Restituição". 

 
15.2.4 A Garantia realizada na forma de seguro garantia ou fiança bancária, deverá 
ter prazo de validade mínima de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do 
contrato, e deverão ser emitidas, respectivamente, em conformidade com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e Banco Central do Brasil 
(BCB), sendo obrigatória a comprovação do mesmo através das devidas certidões 
de regularidade. A administração poderá realizar diligências para averiguação da 
regularidade apresentada.  

 
15.2.5 Em caso de prorrogação contratual a contratada deverá providenciar a 
complementação da garantia prestada, de modo que mantenha a observância do 
prazo de vencimento do seguro sempre equivalente ao prazo de vigência contratual. 

 
15.2.6 As garantias realizadas em dinheiro deverão ser efetuadas através de 
depósito na conta da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS-MS – Banco 
do Brasil (29017), Agência 2620-4, Conta Corrente 30084-9 

 
16 DO VALOR ORÇADO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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16.1  O valor orçado pela Administração perfaz R$ 794.792,33 (setecentos e noventa e 
quatro mil, setecentos e noventa e dois reais e trinta e três centavos). 
 
16.2  As despesas decorrentes da execução do presente Edital correrão por conta da 
dotação abaixo discriminada e para o exercício futuro correrá por conta da dotação que a 
substituir.  
 

020104 Secretaria de Infraestrutura e Trânsito 

15.452.0005.2013.0000   Ampliação, Manutenção e Aquisição de Equipamentos para 

Iluminação 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

 
17 DA MEDIÇÃO, PAGAMENTOS E RECEBIMENTOS DOS SERVIÇOS. 

 
17.1  As medições serão realizadas de acordo com o cronograma físico financeiro, 
apresentado pela licitante. 
 
17.2  O valor da medição será obtido pela soma das multiplicações das quantidades 
executadas, pelos preços unitários propostos pela CONTRATADA. 

 
17.3  A Medição Final será realizada somente quando os serviços forem considerados 
concluídos, inclusive feitos a limpeza geral, bem como reparos, caso a Prefeitura julgue 
necessário. 

 
17.4  Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação das medições, 
bem como, após o atesto da execução dos serviços a que sua medição se referir, pela 
fiscalização da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS. 

 
17.5  A fiscalização da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS terá 05 (cinco) 
dias para conferir e atestar ou não os serviços executados. 

 
17.6  Haverá recebimento provisório e recebimento definitivo da obra/serviços objeto 
desta licitação. 

 
17.7  O recebimento provisório dar-se-á com a conclusão da obra/serviços objeto desta 
licitação e termo aditivo se houver. 

 
17.8  Caso ocorram imperfeições de execução que impeçam o recebimento, deverão 
estas ser corrigidas ou reconstruídas, correndo tais trabalhos exclusivamente às 
expensas da CONTRATADA. 

 
17.9  Ocorrendo a hipótese do subitem anterior e, após as devidas correções, será 
marcada nova data para recebimento provisório. 

 
17.10  Os Recebimentos de que trata o subitem 17.7, não eximirá a CONTRATADA das 
obrigações definidas no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 
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17.11  O recebimento definitivo será feito pela Secretaria de Infraestrutura e Trânsito, 
no prazo de até 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, aplicando-se o disposto no 
§6º do art. 140, da Lei n. 14.133/21. 

 
17.12  Os ensaios, testes e demais provas exigidas pôr normas técnicas oficiais para 
boa execução do objeto de contrato, correm pôr conta e responsabilidade da 
CONTRATADA. 

 
17.13 A CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, em desacordo 
com o contrato. 
 
18 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
18.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
 

18.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 
Contratação/Comissão durante o certame; 
 
18.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

 
18.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
 
18.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
18.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 
18.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou 
 
18.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

 
18.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
18.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

 
18.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
 
18.1.5 fraudar a licitação 
 
18.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
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18.1.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
18.1.6.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
18.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
18.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
18.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
 

18.2.1 advertência;  
 
18.2.2 multa; 
 
18.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 
 
18.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

18.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
18.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
 
18.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
18.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
18.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

18.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
 

18.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
 
18.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 
18.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
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18.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
18.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
18.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 
18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de li9citar e contratar, cuja d9uração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
18.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 
favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 
18.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

 
18.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
18.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
 
18.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
18.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
19.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 
19.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 

 
19.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo e-mail ronsgo@hotmail.com ou poliana.o.gomes@hotmail.com. 

 
19.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

 
19.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
19.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 
20 DO TERMO DE CONTRATO 

 
20.1 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da convocação formal, para 
assinar o contrato. 
 
20.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

 
20.3 O prazo de vigência do contrato será de 04 (quatro) meses. 

 
20.4 A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser 
formalizada nos autos do processo administrativo. 

 
20.5 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do contrato, não comprovar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderão ser convocados os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação, para, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
classificado, celebrar a contratação, após a verificação da aceitabilidade da proposta e se 
comprovados os requisitos de habilitação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital e das demais cominações legais. 

 
21 DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS PREÇOS  
 
21.1 Do reajuste. 
 

mailto:ronsgo@hotmail.com
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21.1.1É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a 
contar da data de apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior 
que assim o permita. 
 
21.1.2 Com fundamento no disposto pelo art. 135, § 4º e art 136 da Lei 14133/2021, 
será admitido o reajuste do valor, em contrato com prazo de vigência igual ou 
superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Construção Civil  
– INCC (para obras de engenharia) ou outros que venham a substituí-los, divulgado 
pelo órgão responsável, desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) 
ano, contado da data da apresentação da proposta. 

 
21.2 Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro; 
  

21.2.1 Com fundamento no disposto pelo arts. 135 e 136 da Lei 14.133/2021, o 
valor do contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na 
hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual. 
  
21.2.2 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com 
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo 
item anterior.  
 
21.2.3 Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido 
pelo setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido 
repercutiu nos preços pactuados no contrato;  
 
21.2.4 Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser 
avaliada a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz 
de trazer impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do 
contrato pelo preço firmado inicialmente.  
 
21.2.5 Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo 
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança 
de fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA;  
 
21.2.6 Os reajustes e reequilíbrios serão promovidos levando-se em conta apenas 
o saldo não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de 
margem de lucro.  
 
21.2.7 As recomposições previstas neste item poderão ser espontaneamente 
ofertadas pelo fornecedor ou requeridas pelo Município. 

 
22 DOS PRAZOS 
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22.2 O prazo para início da obra de que trata o objeto deste Edital será a partir da 
data de recebimento da ordem de início dos serviços, expedida pela Prefeitura 
Municipal de São Gabriel do Oeste MS. 
 
22.3  O prazo para conclusão da obra/serviços será de acordo com o cronograma físico 
financeiro apresentado pela licitante 

 
22.4  O prazo para a conclusão dos serviços poderá ser prorrogado, por iniciativa da 
Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS, fundado em conveniência 
administrativa, técnica ou financeira. 

 
22.5  Somente poderá haver solicitação de prorrogação de prazo, por parte da 
CONTRATADA, se a interrupção dos serviços se verificarem por ato da Prefeitura 
Municipal de São Gabriel do Oeste MS, força maior ou caso fortuito devidamente 
justificado e aceito pela fiscalização da Prefeitura. 
 
23 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

23.2.1  Nas atas da sessão pública, deverão constar os registros dos licitantes 
participantes, da análise da documentação de habilitação, das manifestações de 
intenção de interposição de recursos contra a habilitação, se for o caso, do 
respectivo julgamento dos recursos, das propostas apresentadas, das 
manifestações de intenção de interposição de recursos contra as propostas, se for 
o caso, do respectivo julgamento dos recursos e do vencedor da licitação. 
 
23.2.2  Os demais atos licitatórios serão registrados nos autos do processo da 
licitação.   

 
23.3  O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois 
a simples apresentação da proposta o vincula de modo incondicional ao certame. 

 
23.4 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
23.5  A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 

 
23.6  No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão de Licitação poderá 
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
23.7  O Contratado deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros 
contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores do órgão ou entidade 
contratante e dos órgãos de controle interno e externo. 
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23.8  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
23.9  O presente Edital, bem como a proposta vencedora, fará parte integrante do 
instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos. 

 
23.10  É facultado ao Agente de Contratação ou à autoridade superior convocar os 
licitantes para quaisquer esclarecimentos necessários ao entendimento de suas 
propostas. 

 
23.11  Em caso de divergência entre as disposições deste Edital ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
23.12 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
23.13  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 

 
23.14  Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram 
exclusivamente em dia de expediente no âmbito da repartição pública. 

 
23.15  A Administração Pública poderá revogar esta Concorrência por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 
23.16 A anulação da Concorrência induz à do contrato. 
 
23.17 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do Contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato, devidamente 
comprovados. 
 
23.18 Deve ser observado o horário de funcionamento da prefeitura, para fins de 
contagem de prazos. Documentos enviados após o horário de expediente, sendo o último 
de prazo, serão considerados intempestivos. 

 
23.19 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação. 
 
23.20 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no site oficial deste município, 
http://www.saogabriel.ms.gov.br, bem como no site de realização do certame, 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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23.21 O aviso do edital será publicado no Diário Oficial do Município no endereço 
https://www.assomasul.org.br/ afixado no mural de avisos da Prefeitura municipal e 
divulgado no portal da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS, 
www.saogabriel.ms.gov.br. 
 
23.22 Fica eleito o foro da Comarca de São Gabriel do Oeste MS para dirimir quaisquer 
dúvidas ou questões relacionadas a este Edital ou ao contrato vinculado a esta licitação. 
 
23.23 Complementam este Edital os seguintes anexos: 

 
Anexo I – MEMORIAL DESCRITIVO. 
Anexo II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA. 
Anexo III – CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO. 
Anexo IV - MODELO DE DETALHAMENTO DA TAXA DE BDI. 
Anexo V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Anexo VI – DECLARAÇÃO UNIFICADA 
ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
ANEXO VIII – MINUTA DE CONTRATO 
ANEXO IX – PROJETOS/PLANTAS 
 

São Gabriel do Oeste MS, em _________/_________/___________ 
 
 
 
   ______________________________________ 

Ronilso Freitas brandão 
Superintendência de Compras e licitações 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 019/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 31999/2024 

  PROCESSO LICITATÓRIO N.º 578/2024 
ANEXO V 

 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA (MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE) 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

[NOME DA EMPRESA], [QUALIFICAÇÃO: TIPO DE SOCIEDADE (LTDA, S.A, ETC.), 

ENDEREÇO COMPLETO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº [XXXX], SEDIADA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NESTE ATO REPRESENTADA PELO [CARGO] [NOME 

DO REPRESENTANTE LEGAL], PORTADOR DA CARTEIRA DE IDENTIDADE Nº 

[XXXX], INSCRITO NO CPF SOB O Nº [XXXX], DECLARA, SOB AS PENALIDADES DA 

LEI, QUE SE ENQUADRA COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE, NOS TERMOS DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123 DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS 

LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS 

VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E PELO ARTIGO 4º DA LEI Nº 14.133/2021, E QUE 

NÃO TEM CONTRATOS CELEBRADOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CUJOS 

VALORES SOMADOS EXTRAPOLEM A RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA 

FINS DE ENQUADRAMENTO COMO EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 

TERMOS DO §2º DO ART. 4º DA LEI N. 14.133/2021. 

DECLARO, PARA FINS DA LC 123/2006 E SUAS ALTERAÇÕES, SOB AS 

PENALIDADES DESTA, SER: 

 

(  ) MICROEMPRESA – RECEITA BRUTA ANUAL IGUAL OU INFERIOR A  360.000,00 

E ESTANDO APTA A FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE 

INSTITUÍDAS POR NÃO SE ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS 

IMPOSTAS PELO § 4º DO ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA 

PELA LC 147/2014. 

 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – RECEITA BRUTA ANUAL SUPERIOR A  

360.000,00 E IGUAL OU INFERIOR A 4.800.000,00 VALORES, ESTANDO APTA A 

FRUIR OS BENEFÍCIOS E VANTAGENS LEGALMENTE INSTITUÍDAS POR NÃO SE 

ENQUADRAR EM NENHUMA DAS VEDAÇÕES LEGAIS IMPOSTAS PELO § 4º DO 

ART. 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 ALTERADA PELA LC 147/2014. 

 

OBSERVAÇÕES: 
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● ESTA DECLARAÇÃO PODERÁ SER PREENCHIDA SOMENTE PELA LICITANTE 

ENQUADRADA COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC 123, DE 14 DE DEZEMBRO 

DE 2006; 

 

● A NÃO APRESENTAÇÃO DESTA DECLARAÇÃO SERÁ INTERPRETADA COMO 

NÃO ENQUADRAMENTO DA LICITANTE COMO ME OU EPP, NOS TERMOS DA LC Nº 

123/2006, OU A OPÇÃO PELA NÃO UTILIZAÇÃO DO DIREITO DE TRATAMENTO 

DIFERENCIADO.  

 

LOCAL E DATA 

 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL E CPF 

 

NOME E ASSINATURA DO CONTADOR 

(NO CASO DE ME E EPP) 

CPF: XXX.XXX.XXX-XX 

CRC:  

______________ 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 019/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 31999/2024 

  PROCESSO LICITATÓRIO N.º 578/2024 
ANEXO VI  

 
 DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
  
 
____________________________________________(razão social), pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________________(informar o numero do CNPJ), com sede à 
__________________________________________________, N° ____, Município 
______________________-____ (endereço), por intermédio de seu (a) representante 
legal Sr(a) _____________________________________________ (nome), inscrito(a) 
no CPF sob o nº ____________________________ e no RG nº 
________________________, declara, para fins de participação no procedimento 
licitatório em referência: 
 

a) DECLARO que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos 
do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 

b) DECLARO, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos da sua habilitação. 

c) DECLARO que tomei ciência da Concorrência Eletrônica nº 019/2024, do 
Município de São Gabriel do Oeste MS, Processo Administrativo n.º 
31999/2024, e submete-se à todas as cláusulas e condições expressas na 
mesma. 

d) DECLARO, que não possuímos em nosso quadro societário servidor público da 
ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, da 
contratante, sendo de inteira responsabilidade do contratado a fiscalização dessa 
vedação; (art. 18, XII, Lei 13.080/2019). 

e) DECLARO de que caso seja vencedora, no ato da assinatura do Contrato/Ata de 
Registro irá apresentar o comprovante de que a mesma está cadastrada no 
“SISTEMA E-CJUR” do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, 
conforme dispõe o inciso V do Artigo 15 da Resolução nº 65, de 13 de dezembro 
de 2017, alterada pela Resolução nº 149, de 28 de julho 2021. 

f) DECLARO, para os devidos fins de direito e nos termos da lei, que serão 
rigorosamente observadas as normas contidas na Lei Geral de Proteção aos 
Dados (LGPD), Lei nº 13.709/2018. 

g) DECLARA não está condenada, por sentença transitada em julgado, à pena de 
interdição temporária de direitos (proibição de o condenado contratar com o Poder 
Público, de receber incentivos fiscais ou quaisquer outros benefícios, bem como 
de participar de licitações) devido à prática de crimes ambientais, conforme 
disciplinado no artigo 10, da Lei Federal nº 9.605/1998; 

h) DECLARA Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o inciso IV do art. 
63 da Lei nº 14.133/21, previstas em lei e em outras normas específicas, se 
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couber; 
i) DECLARA que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação 

sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística 
reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção 
que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela destinação 
final e ambientalmente adequada, de que trata o inciso XII art. 18 da Lei nº 
14.133/21, quando aplicável; 

 
 

Por ser verdade firmo o presente. 
 

 
 

Local, _____ de _____ de 2024 
 
 
 

NOME, CPF, ASSINATURA 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 019/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 28794/2024 
  PROCESSO LICITATÓRIO N.º 578/2024 

ANEXO VII 
  DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
 
____________________________________________(razão social), pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
__________________________________(informar o numero do CNPJ), com sede à 
__________________________________________________, N° ____, Municipio 
______________________-____ (endereço), por intermédio de seu (a) representante 
legal Sr(a) _____________________________________________ (nome), inscrito(a) no 
CPF sob o nº ____________________________(informar) e no RG nº 
________________________(informar), declara para os devidos fins e sob as penas da 
lei, em referência ao Edital de Concorrência Eletrônica nº 019/2024 (informar), que a 
proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pela licitante e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação. 
 
Declara ainda que a intenção de apresentar a proposta não foi informada, discutida ou 
influenciada por qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação. 
 
Da mesma forma, declara que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, 
influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação, quanto 
a participar ou não da mesma. 
 
Por fim, declara estar plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detêm plenos poderes e informações para firmá-la, se responsabilizando pela execução 
do objeto no prazo do edital e que os preços se referem a preços usuais de mercado. 
 
(município) - (UF), (dia) de (mês) de (ano). 
 
 
                                    _________________________ 
                                              (razão social) 
 
                                    CNPJ:__________________ 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 019/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 31999/2024 

  PROCESSO LICITATÓRIO N.º 578/2024 
ANEXO VIII 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº..../...., QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE XXXXX/MS, 
POR INTERMÉDIO DO (A) 
......................................................... E  
 

O Município de São Gabriel do Oeste MS com sede no(a) Rua Martimiano Alves Dias 
1211, na cidade de São Gabriel do Oeste MS /Estado Mato Grosso do Sul, inscrito(a) no 
CNPJ sob o nº 15.389.588/029017-94, neste ato representado(a) pelo(a) Jeferson Luiz 
Tomazoni, Prefeito Municipal, nomeado(a) pelo Decreto nº ......, de ..... de ..................... 
de 20..., publicada no diário Oficial do Município de ..... de ............... de ..........., portador 
da Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 
.............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Concorrência Eletrônica nº 019/2024, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a seleção da proposta mais vantajosa 
para a administração Pública visando a Contratação de empresa para a execução dos 
serviços de instalação de Luminárias de led na região da Rua Estudante Elias Borgmann 
e Bairro Milani, em conformidade com a Planilha Orçamentária, Cronograma Físico 
Financeiro, Memorial Descritivo e Projetos, em atendimento a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Transito. 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 
1.2.1. O Edital da Licitação e Anexos; 
1.2.2. A Proposta do contratado; 
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 04 (quatro) meses contados do(a) 
da assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas 
as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII). 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

4. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 

4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 
5 DA MEDIÇÃO E RECEBIMENTOS DA OBRA E SERVIÇOS. 

 
5.1  As medições serão realizadas de acordo com o cronograma físico financeiro, 
apresentado pela licitante. 
 
5.2  O valor da medição será obtido pela soma das multiplicações das quantidades 
executadas, pelos preços unitários propostos pela CONTRATADA. 

 
5.3  A Medição Final será realizada somente quando os serviços forem considerados 
concluídos, inclusive feitos a limpeza geral, bem como reparos, caso a Prefeitura julgue 
necessário. 

 
5.4  Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação das medições, 
bem como, após o atesto da execução dos serviços a que sua medição se referir, pela 
fiscalização da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS. 

 
5.5  A fiscalização da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS terá 05 (cinco) 
dias para conferir e atestar ou não os serviços executados. 

 
5.6  Haverá recebimento provisório e recebimento definitivo da obra/serviços objeto 
desta licitação. 

 
5.7  O recebimento provisório dar-se-á com a conclusão da obra/serviços objeto desta 
licitação e termo aditivo se houver. 

 
5.8  Caso ocorram imperfeições de execução que impeçam o recebimento, deverão 
estas ser corrigidas ou reconstruídas, correndo tais trabalhos exclusivamente às 
expensas da CONTRATADA. 
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5.9  Ocorrendo a hipótese do subitem anterior e, após as devidas correções, será 
marcada nova data para recebimento provisório. 

 
5.10  Os Recebimentos de que trata o subitem 17.7, não eximirá a CONTRATADA das 
obrigações definidas no artigo 618 do Código Civil Brasileiro. 

 
5.11  O recebimento definitivo será feito pela Secretaria de Infraestrutura e Trânsito, no 
prazo de até 60 (sessenta) dias do recebimento provisório, aplicando-se o disposto no §6º 
do art. 140, da Lei n. 14.133/21. 

 
5.12  Os ensaios, testes e demais provas exigidas pôr normas técnicas oficiais para boa 
execução do objeto de contrato, correm pôr conta e responsabilidade da CONTRATADA. 

 
5.13 A CONTRATANTE rejeitará no todo ou em parte, obra ou serviço, em desacordo 
com o contrato. 
 
5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 

5.1. Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação das medições, 

bem como, após o atesto da execução dos serviços a que sua medição se referir, pela 

fiscalização da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS. 

5.2.  A fiscalização da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS terá 05 (cinco) 

dias para conferir e atestar ou não os serviços executados. 

5.3.  A CONTRATADA deverá apresentar todas as certidões de regularidade fiscal 
juntamente com a nota fiscal e documento de medição: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.  
 
5.4. O pagamento será efetivado no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do atesto 
das notas fiscais nos termos do item 5.2. 

 
6. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
 
6.1 Do reajuste. 
 
6.1.1É vedado qualquer reajuste de preços durante o prazo de 12 (doze) meses, a contar 
da data de apresentação da proposta, exceto por força de legislação ulterior que assim o 
permita. 

 
6.1.2 Com fundamento no disposto pelo art. 135, § 4º e art 136 da Lei 14133/2021, será 
admitido o reajuste do valor, em contrato com prazo de vigência igual ou superior a doze 
meses, mediante a aplicação do Índice Nacional de Construção Civil – INCC (para obras 
de engenharia) ou outros que venham a substituí-los, divulgado pelo órgão responsável, 
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data da 
apresentação da proposta. 
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6.2. Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro; 

6.2.1 Com fundamento no disposto pelo arts. 135 e 136 da Lei 14.133/2021, o valor do 
contrato poderá ser alterado para restabelecer a relação que as partes pactuaram 
inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa 
remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

  
6.2.2. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser instruídos com 
documentos que comprovem a ocorrência de algumas das situações previstas pelo item 
anterior.  

 
6.2.3. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro devem ser apreciados pela 
administração, a qual deve emitir laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo 
setor competente, por meio do qual é certificado se o fato ou ato ocorrido repercutiu nos 
preços pactuados no contrato;  

 

6.3.4 Na análise dos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro não deve ser avaliada 

a margem de lucro da empresa, mas sim se o fato superveniente é capaz de trazer 

impactos financeiros que inviabilizem e/ou impeçam a execução do contrato pelo preço 

firmado inicialmente.  

6.3.5. Somente haverá revisão de valor quando o motivo for notório e de amplo 
conhecimento da sociedade, não se enquadrando nesta hipótese simples mudança de 
fornecedor ou de distribuidora por parte da CONTRATADA;  

 
6.3.6. Os reajustes e reequilíbrios serão promovidos levando-se em conta apenas o saldo 
não retirado, e não servirão, em hipótese alguma, para ampliação de margem de lucro.  

 
6.3.7 As recomposições previstas neste item poderão ser espontaneamente ofertadas 
pelo fornecedor ou requeridas pelo Município. 

 
CLÁUSULA SETIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
 
7. São obrigações do Contratante: 
 

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no ; 
 
7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

 
7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no ; 
 
7.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
 
7.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
 

7.9.1.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 

7.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
 
7.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
7.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
7.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
 
8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 
 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 
 
8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
 
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
 
8.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante 
ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao Contratante;  
 
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
8.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
 
8.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
 
8.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
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8.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
 
8.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
8.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
 
8.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
8.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
 
8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
8.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
8.22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) 
... (inserir endereço(s)); 
 

8.22.1. O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, salvo se o contratado 
tiver unidade de prestação de serviços em distância de [....] (inserir distância conforme 
avaliação técnica) do local demandado.  
 

8.23. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação 
dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 
8.24. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, 
o qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade 
de nova autorização do Contratado. 
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8.24.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 
tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem 
acima inclui o fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de 
qualquer natureza e aplicação da obra. 

 
9. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação 
da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas 
essas obrigações.  
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados.  
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

9.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 
por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
9.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
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10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
 

10.1 A CONTRATADA efetuará caução garantia da execução do contrato 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato através de uma das 
modalidades de garantia conforme o previsto no artigo 96 § 1º da Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores. 
 
I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia; 
 
II - seguro-garantia; 
 
III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  
 
10.1.1 O valor caucionado será devolvido em até 05 (cinco) dias após o recebimento 
definitivo da obra, mediante requerimento ao Contratante. 
 
10.1.2 No caso de rescisão contratual pelo inadimplemento das cláusulas contratuais, 
pela empresa contratada, a referida caução será apropriada pelo Contratante sob título 
de "Indenização e Restituição". 
 
10.1.3 A Garantia realizada na forma de seguro garantia ou fiança bancária, deverá ter 
prazo de validade mínima de 30 (trinta) dias contados da data de assinatura do contrato, 
e deverão ser emitidas, respectivamente, em conformidade com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e Banco Central do Brasil (BCB), sendo 
obrigatória a comprovação do mesmo através das devidas certidões de regularidade. A 
administração poderá realizar diligências para averiguação da regularidade apresentada.  
 
10.1.4 Em caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação contratual a contratada 
deverá providenciar a complementação da garantia prestada, de modo que mantenha a 
observância do prazo de vencimento do seguro sempre equivalente ao prazo de vigência 
contratual. 
 
10.1.5 As garantias realizadas em dinheiro deverão ser efetuadas através de depósito 
na conta da Prefeitura Municipal de São Gabriel do Oeste MS – Banco do Brasil (029017), 
Agência 2620-4, Conta Corrente 30084-9 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 

 
 

 
PREFEITURA MU NICIPAL DE  SÃO GABRIEL  DO OESTE  

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
 

 

Rua Martimiano Alves Dias, 1.211 – Centro – CEP 79.490-000 – São Gabriel do Oeste – MS 

Fone/Fax: (67) 3295-2111 – www.saogabriel.ms.gov.br 

“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA” 
 

11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 
Contratação/Comissão durante o certame; 

 
11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

 
11.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
 
11.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
 
11.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
 
11.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou 
 
11.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital;  

 
11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
11.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração; 

 
11.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação 
 
11.1.5 fraudar a licitação 
 
11.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

 
11.1.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 
11.1.6.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 
11.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 
11.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
11.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1 advertência;  
 
11.2.2 multa; 
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11.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 
 
11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
 
11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial.  
 

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será 
de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
 
11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 
11.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
11.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
11.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
11.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 
11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção de impedimento de li9citar e contratar, cuja d9uração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
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11.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 
promotora da licitação. 

 
11.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  

 
11.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
11.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
 
11.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
11.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 
ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138


 

 

 
 

 
PREFEITURA MU NICIPAL DE  SÃO GABRIEL  DO OESTE  

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  
 

 

Rua Martimiano Alves Dias, 1.211 – Centro – CEP 79.490-000 – São Gabriel do Oeste – MS 

Fone/Fax: (67) 3295-2111 – www.saogabriel.ms.gov.br 

“DOE SANGUE, DOE ÓRGÃOS, SALVE UMA VIDA” 
 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 
13.1 As despesas decorrentes da execução do presente Edital correrão por conta da 
dotação abaixo discriminada e para o exercício futuro correrá por conta da dotação que a 
substituir.  
 

020104 Secretaria de Infraestrutura e Trânsito 

15.452.0005.2013.0000   Ampliação, Manutenção e Aquisição de Equipamentos para 

Iluminação 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica 

 
13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
 
17.1. Fica eleito o Foro do Município de São Gabriel do Oeste/MS, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
17.2.  

 
São Gabriel do Oeste MS,_______/_________/_________ 

 
 

____________________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

____________________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
TESTEMUNHAS: 
1- 
2-  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

